
PROCESSO N.° 1359/11 PROTOCOLO N.º 5.674.040-6
                               
PARECER CEE/CEB N.º 144/12 APROVADO EM 14/03/12

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

INTERESSADO:MINISTÉRIO  DA  EDUCAÇÃO  –  SECRETARIA  DA  EDUCAÇÃO 
BÁSICA  –  DIRETORIA  DE  CURRÍCULOS  E  EDUCAÇÃO 
INTEGRAL – COORDENAÇÃO GERAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL

BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO:    Análise/possibilidade  de  autorização  específica  para  as  Instituições
                      de  Educação Infantil nos municípios integrantes   do   PROINFÂNCIA,
                      relacionados às fls. 03 a 11 deste protocolado.  

RELATOR:  ARNALDO VICENTE 
                         

                          I – RELATÓRIO

1. Histórico

Pelo  Ofício  n.º  2239/2011/COEDI/DICEI/SEB/MEC,  datado  de 
23/09/2011, às fls. 02, a Coordenadora Geral de Educação Infantil, Rita de Cássia 
de  Freitas  Coelho,  do  Ministério  da  Educação/MEC  encaminha  a 
solicitação/sugestão, a seguir transcrita:

Senhor Presidente

1. Entre os programas que estão sendo desenvolvidos por meio do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), destacamos o Proinfância, instituído pela 
Resolução n.º 6, de 24 de abril  de 2007, que se enquadra como transferência 
voluntária de recursos financeiros e técnicos da União para os municípios.  Os 
municípios que integram o Proinfância, assinaram o convênio no Plano de Ações 
Articuladas (PAR) e/ou efetuaram o Termo de Compromisso ao PAC 2.  Esses 
recursos destinam-se à construção e aquisição de equipamentos e mobiliário para 
creche e pré-escolas públicas da educação infantil.
2. A partir de 2011, o Proinfância passou a integrar o PAC 2 com previsão de 
1500 novas escolas de educação infantil por ano totalizando um investimento de 
R$ 7,8 bilhões.
3. Considerando a importância deste Programa para garantir  a ampliação da 
oferta  na  educação  infantil  e,  sobretudo,  aprimorar  a  qualidade  do  trabalho 
pedagógico desenvolvido com as crianças, a Secretaria de Educação Básica, por 
meio da Coordenação Geral da Educação Infantil, vem desenvolvendo ações de 
apoio  técnico  pedagógico  aos  municípios  conveniados  para  a  execução  do 
Proinfância.  Neste  sentido,  avaliamos como de  importância  estratégica  que  os 
Conselhos de Educação tenham conhecimento e acompanhem esta significativa 
expansão da educação infantil nos estados.
4. Dos municípios que firmaram  Convênio e/ou Termo de Compromisso com o 
FNDE para a execução do Proinfância no Paraná, 199 (cento e noventa e nove) 
integram o Sistema Estadual de Ensino conforme lista anexa. (fls. 03 a 11), em 
anexo. 
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5. Comprometidos  com  a  regularização  do  funcionamento  das  instituições, 
solicitamos  a  esse  Conselho,    que  considerando  as  características  do 
Proinfância,  analise  a  possibilidade  de  um  procedimento  de  autorização 
específico para as Instituições de Educação Infantil do Proinfância de modo 
que o órgão normativo do respectivo sistema tenha conhecimento do início 
do  atendimento  às  crianças  e  esteja,  de  certa  forma,  informado,  pela 
Secretaria Municipal de Educação, da existência de nova escola. (negritei)

 
2. No Mérito

Trata-se o protocolado do MEC - Coordenação Geral de Educação 
Infantil, da análise da possibilidade de um procedimento específico de autorização 
por  este  Conselho,  para  as  Instituições  de  Educação  Infantil  que  integraram  o 
Proinfância, sendo essas instituições na quantidade de 199 (cento e nove e nove) no 
Estado do Paraná, às fls. 03 a 11 do protocolado e anexo a este Parecer.

Depreende-se da solicitação do MEC,  o escopo de regularização, 
fiscalização  da  aplicação  desses  recursos  por  este  Conselho,  uma  vez  que  os 
incentivos  da  construção  e  aquisição  de  equipamentos  e  mobiliário  dessas 
instituições  de  Educação  Infantil  serão  custeados  pelo  Programa  do 
MEC/Proinfância, mas os custos com material humano, didáticos/pedagógicos serão 
de competência do município contemplado.

Cabe mencionar o Parecer n.º 103/09-CEE/PR que teve como objeto 
o  Programa  de  Formação  Inicial  para  Professores  em  Exercício  na  Educação 
Infantil, em Nível Médio, na modalidade Normal, em Educação Infantil, a Distância – 
PROINFANTIL,  determinou  à  SEED  o  acompanhamento  desse  Programa  de 
Formação com posterior encaminhamento a este CEE de relatório de avaliação de 
resultados. 

Dessa forma, este Conselho Estadual  de Educação expressa que 
comunga  com  o  MEC-Coordenação  de  Educação  Infantil-  PROINFÃNCIA,  a 
preocupação com a implantação e continuidade desses Programas e encaminha à 
SEED  este  protocolado  para  que  por  intermédio  dos  Núcleos  Regionais  de 
Educação, efetivem a verificação In loco , encaminhando relatórios circunstanciados 
na medida que forem realizados os acompanhamentos nas instituições de ensino 
dos municípios elencados neste Parecer. 

Ressaltamos  que  o  ato  convencional  de  autorização  para  o 
funcionamento da Educação Infantil no Sistema Estadual de Ensino do Paraná é de 
competência  da  Secretaria  Estadual  de  Educação-SEED-Departamento  de 
Educação Básica, porém, o pedido trata-se de excepcionalidade e este Conselho 
acata a solicitação/sugestão do MEC e passa ao voto.
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II - VOTO DO  RELATOR

Tendo  em  vista  o  exposto  no  mérito,  este  Relator  acolhe  a 
solicitação/sugestão do MEC-Coordenação Geral de Educação Infantil e determina à 
SEED/PR  que  tome  as  providências  cabíveis  junto  aos  NREs  que  possuem 
municípios contemplados no anexo deste Parecer, para que haja acompanhamento 
In  loco,  da Formação dos  Profissionais  em Exercício,  elencados no Parecer  n.º 
103/09-CEE/PR,  bem  como  da  autorização  para  funcionamento  da  Educação 
Infantil.

Este Conselho Estadual de Educação fica no aguardo que a SEED 
encaminhe os relatórios circunstanciados da verificação In loco nas instituições de 
ensino elencadas neste Parecer.

Este Parecer deverá ser encaminhado ao MEC/Coordenação Geral 
de Educação Infantil.

Encaminhe-se o protocolado à SEED com cópia deste Parecer para 
atendimento do solicitado por este CEE/PR.

É o Parecer.

DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica aprova, por unanimidade, o Voto do Relator.
                                                                     Curitiba, 14 de março de 2012.

Oscar Alves
Presidente do CEE

Maria das Graças Figueiredo Saad
Presidente da CEB
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Anexos (fls. 03)
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(fls. 04)
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(fls. 05)
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(fls. 06)
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(fls. 07)
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(fls. 08)
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(fls. 09)

Vanilda                                                                                                                                                                                   10 



PROCESSO N.º 1359/11

(fls. 10 e 11)
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